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Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar a si-
tuação do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 

-
-

de forma negativa na arrecadação do referido tributo. 
Para investigar a relação entre a arrecadação do IPTU 
e a desigualdade social, medida pelo Índice de GINI e 
Vulnerabilidade Social (IVS), foram utilizados modelos 
de regressão múltipla divididos em cinco grupos hierár-
quicos, de acordo com o IBGE, para obter resultados 
mais homogêneos, sendo que os dados de todas as va-
riáveis são referentes ao ano de 2010. No que tange ao 
índice de GINI, a cada elevação de 1% na desigualdade 
mensurada pelo respectivo índice, existe uma queda da 
arrecadação do IPTU per capita em média de 1,662% 
nos municípios dos Centros Locais, 2,84% nos Centros 

nos de Capitais Regionais. A elasticidade do IPTU per 

capita com relação ao IVS se eleva 1%; existe uma que-
da de arrecadação do IPTU de 0,741% nos municípios 
das capitais regionais, 0,773% nas de Centro Sub-Re-

dos Centros Locais, em média. 
Palavras-chave: Regressão Múltipla; Índice de GINI; 
Vulnerabilidade Social.

Abstract: This paper aims to analyze the situation of 
the Urban Property Tax (IPTU) in Brazil, in order to 
draw a diagnosis on the use of the tax in the country and 
to verify if social inequality between Brazilian muni-

the property. said tribute. To investigate the relationship 
between IPTU tax collection and social inequality, as 
measured by the GINI Index and Social Vulnerability 

-
rarchical groups were used, according to the IBGE, to 
obtain more homogeneous results. The data for all va-
riables refer to the year 2010. With regard to the GINI 
index, with each 1% increase in inequality measured by 
the respective index, there is a decrease of 1,662% in 
per capita IPTU tax collection. in the Municipal Cen-
ters, 2.84% in the Subregional Centers, 2.35% in the 

per capita IPTU elasticity with respect to the IVS in-
creases by 1%; There is a decrease of IPTU collection 
of 0.741% in the municipalities of the regional capitals, 
0.773% in the Central Subregional, 0.489% in the Cen-

average.
Keywords: IPTU; Social inequality; Tax IPTU collec-
tion potential; Municipalities, Brazil, Property Tax.
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1 INTRODUÇÃO

Quando o assunto é tributação, há muitos ques-
tionamentos sobre como os impostos recolhidos são 
utilizados em prol da população. A função de um 

-

políticos e econômicos. Portanto, os tributos são de 
imensa importância para um país, pois o governo po-

buscar crescimento e desenvolvimento econômico.

No caso do Brasil, nos últimos anos, mais pre-
-

nômicas que causaram uma forte desaceleração da 
atividade econômica do país, e com isso, houve 
uma aceleração da contração da arrecadação dos 
impostos e, consequentemente, uma piora expres-

-
leração da economia para uma recessão, e a po-

como uma das principais causadoras dessa crise 

Devido à desaceleração da economia brasileira 
entre os anos de 2011-2014, os governos municipais 
esbarraram na diminuição dos repasses advindos 
dos tributos da esfera federal e, com a eclosão da 

mais escassos. Isso resultou em medidas de auste-
ridades orçamentárias, o que piorou a organização 

-
tir sobre a propriedade e por não ser um imposto 

dependerem exclusivamente de repasses das ou-
tras esferas do governo, favorecendo arrecadação 
própria, além da possibilidade de se explorar o im-
posto para resolver problemas sociais, econômicos 
e urbanos que o município enfrenta.

A cobrança do IPTU, como a de muitos outros 
tributos, enfrenta obstáculos em todos os municí-
pios brasileiros. Segundo o Anuário Multi-Cidades 
(2018), em 2014, a arrecadação somada de todos 
os municípios do Brasil chegou à casa de 29,39 

e em 2016, a quantia foi 4% maior do que o ano 

reais. Entretanto, de acordo com esse Anuário, o 
fraco desempenho do IPTU em 2015 foi causado 
pela crise econômica que atingiu o país.

É um imposto pouco estudado, visto que é 
um dos tributos mais recusados pelos brasileiros. 
A cobrança do imposto no país enfrenta algumas 

municípios brasileiros, já que o cálculo do tributo 
se dá sobre o valor de mercado, e esse valor deve 

ser creditados aos jogos de interesses do mercado 
imobiliário e da má administração pública.

A desigualdade socioeconômica entre as ci-
dades brasileiras é grande e, por isso, uma maior 
incidência do imposto diminuiria problemas de re-

de receita para o município. 

Desse modo, a maior arrecadação do IPTU se-
ria uma solução para diminuir a dependência dos 
repasses das esferas do governo aos municípios 

nessa arrecadação? 

Para responder essas perguntas o presente tra-

na arrecadação desse imposto imobiliário no cus-

ideia de exploração desse tributo surge a partir da 
análise de países desenvolvidos no âmbito socio-
econômico. As municipalidades aumentariam suas 
receitas e, consequentemente, suas políticas públi-
cas, portanto, os municípios não dependeriam ex-

estaduais e federais do país.

-
gativa na arrecadação do imposto. Esses possuem 

mesmo. Se os municípios brasileiros obtivessem 
uma arrecadação do imposto predial maior do que 
estão arrecadando, se teria uma maior verba para 

exemplo, gastos com infraestrutura e combate à 
desigualdade social. 

2 REVISÃO DA LITERATURA

Nesta seção serão apresentados assuntos im-
portantes relacionados ao IPTU, isto é, desde a de-

o governo e a sociedade, até trabalhos da literatura 
acerca do tema desse artigo. E ainda, a exposição 
dos tipos de impostos da carga tributária brasileira. 
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2.1 Impostos e suas funções

No Brasil, segundo o artigo 16 do Código Tri-

obrigação tem por fato gerador uma situação inde-

o pagamento do imposto não está ligado a benefí-

Estado achar necessário. Giambiagi e Além (2000) 

governo de tributo sem que haja uma contrapartida 

aqueles destinados diretamente ao contribuinte, ou 
seja, o indivíduo que paga é o mesmo que recolhe 
aos cofres do governo, como por exemplo, o Imposto 

um todo do sistema econômico, como aluguéis, divi-
dendos, juros, lucros e salários, que é uma forma de 
tributo direto, sendo dividido em Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica (IRPJ), Imposto de Renda de Pes-
soa Física (IRPF), Imposto sobre o Patrimônio e o 
Imposto sobre as Vendas. A cobrança do IRPF é feita 
em base pessoal, sem a cobrança de alíquotas pro-

-
tribuintes. A determinação das alíquotas do imposto 

-
cidência do IRPJ é feita sobre o lucro das empresas. 
A cobrança do imposto que incide sobre o patrimônio 
ocorre simplesmente por ocorrer a posse dos ativos 
no decorrer de um determinado período de tempo, 
como Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
ou do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Au-
tomotores (IPVA) (GIAMBIAGI; ALÉM, 2000).

não tem relação tributária. Nesse tipo de imposto, 
um terceiro é quem receberá o encargo do impos-
to e não uma determinada pessoa que receberá a 
condição de sujeito passivo pelo legislador. Esses 
impostos são aqueles atribuídos ao consumo, isto 
é, o cidadão que paga não é o mesmo que reco-
lhe aos cofres governamentais, como o IPI, que 

a ser despendido pelo consumidor de produto in-
dustrializado. Portanto, o comprador não faz parte 
da relação tributária, sendo apenas de fato aquele 

contribuinte que detém a obrigação de pagar o im-

posto é o industrial, cuja lei atribui a obrigatorieda-
de para este pagar o imposto (BRASIL, 1988). De 
acordo com Giambiagi e Além (2000), os impostos 
incididos sobre vendas também podem ser cobra-
dos em relação ao produtor, ao comércio varejista, 
ao comércio atacadista. No que tange à maneira de 
cálculo, o imposto que incide sobre as vendas pode 
ser mensurado sobre o valor adicionado pelo con-
tribuinte ou sobre o valor total da transação

A receita originada dos impostos não possui 
-

rágrafo IV da Constituição Federal do Brasil de 
1988 (BRASIL, 1988), pois qualquer rumo dos va-
lores arrecadados diferente dos cofres públicos será 
considerado inconstitucional; o montante recolhi-

quais competirá a responsabilidade sobre o impos-

-
cadado por intermédio do imposto é destinado para 

-
nanciar os inúmeros tipos de gastos públicos. 

Art. 167 [..]
IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do pro-
duto da arrecadação dos impostos a que se refe-
rem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos 

manutenção e desenvolvimento do ensino e para 
realização de atividades da administração tribu-
tária, como determinado, respectivamente, pelos 

Dessa forma, cabe aos entes federativos decidir 
a alocação dos recursos provenientes do imposto. 
De acordo com Camargo (2004), a receita obti-
da da arrecadação dos impostos subsidia tanto a 
Administração Pública, como também os gastos 
que impulsionam o alcance de igualdade e justi-
ça social no país, mediante a prestação de serviços 
imprescindíveis para a população, tendo em vista 
a busca por desenvolvimento socioeconômico e 
diminuição das desigualdades, sejam elas econô-
micas, culturais ou regionais.

2.2 Imposto Predial e Territorial Urbano

que é de competência do município instituir impos-
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tos sobre a propriedade predial e territorial urbana. 

o imposto poderá ser progressivo em razão do va-
lor venal do imóvel e dispor de diferentes alíquotas 
de acordo com o uso e localização do imóvel. Na 
prática, cada município determina a alíquota de 
acordo com a necessidade do município. 

No art. 32 do Código Tributário Nacional, o 
fator gerador do IPTU é determinado como sendo 
a propriedade, o domínio útil ou a posse de um 
imóvel por parentesco, localizado na região ur-

-
se artigo, entende-se como região urbana o local 
que possuir dois dos quatros melhoramentos ins-
tituídos nos incisos I ao V desse parágrafo, que 

abastecimento de água, sistema de esgoto, ilumi-
nação pública, e escola primária ou posto de saú-
de a menos de três quilômetros. 

cálculo do IPTU seja o valor venal do imóvel, ou 
melhor, o valor real de mercado da propriedade. 
E o contribuinte desse imposto é o proprietário 
dessa construção segundo o art. 34. Portanto, para 
cálculo desse tributo, cada município deve deter-
minar uma alíquota, que são escolhidas em razão 
da progressividade, seja com objetivo de arrecadar 
mais ou no papel de função social. Determinada 
a alíquota em percentual, é aplicada sobre o valor 

tributo que o contribuinte irá pagar.

trabalho dando continuação ao anterior sobre o 
IPTU priorizando o enfoque na distribuição do 
patrimônio imobiliário das famílias. Com base 

IBGE, o autor destaca que poucas famílias pobres 
pagam o imposto, e que a carga tributária é maior 
sobre as famílias mais ricas. No entanto, se forem 
analisados apenas os pagantes, é visto uma tribu-
tação altamente regressiva, em que os mais pobres 
sofrem com uma tributação maior. 

Portanto, o IPTU apresenta um comportamento 
ambíguo, e as causas apontadas por Carvalho Jr. 
são: a má administração, a falta de cadastro imobi-
liário das famílias mais pobres e a regressividade 

vezes, acabam isentando do pagamento do tributo 
famílias que possuem renda média e alta. A pro-

gressividade do imposto traria uma maior receita 
para os municípios e tiraria o peso de tributos so-
bre o consumo. 

Em comum acordo com Carvalho Jr. (2009), 

manutenção do cadastro imobiliário, assim como 
os obstáculos enfrentados pelos municípios em re-

-
cado, explicam o mau desempenho do imposto. 
Há uma cultura de baixa arrecadação do IPTU e 
a grande visibilidade desse imposto faz com que 
mudanças possam acarretar em desgastes entre a 
população e os entes governamentais. 

(IPEA), em 2009, realizou um estudo expondo um 
-

íses selecionados com dados e referências de 2002 
a 2008, em que conclui que no Brasil não impera a 

-
do essa visão, os recursos poderiam ser destinados 
a políticas públicas de moradia e habitação para de-

do mercado imobiliário, pois a maior incidência do 
imposto acarretaria no encarecimento das proprieda-
des e menores expectativas de vendas e valorização.

Afonso, Araújo e Nóbrega (2013) efetuaram um 
estudo sobre o grau de aproveitamento do IPTU 
no Brasil partindo da hipótese de que não há uma 
explicação convincente sobre as disparidades dos 
níveis de exploração do imposto no país entre as 
competências locais, além de não haver um modelo 
determinado caso seja posto como meta um estímu-

pesquisa apontaram que as  transferências federais 
e estaduais desestimulam os municípios a arrecadar 

dependes dos repasses governamentais.

Ainda que a maior parte dos recursos destinados 
aos municípios tenha em comum sua origem na 
partilha tributária, estabilidade das regras e liber-
dade para aplicação, as transferências federais e 

-

dos repasses não contempla uma medida de neces-
sidade de recursos e desestimula a obtenção de re-
ceitas por meio de esforço próprio de arrecadação 

Sendo analisado o ano de 2007, mostrou-se que 
o ISS (Imposto sobre Serviços) foi o principal meio 
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de arrecadação municipal e o IPTU o segundo, o 
que pode ser explicado pela maior facilidade de se 
cobrar o ISS, que se caracteriza por ser um imposto 
indireto e que precisa de menos recursos quando se 
fala de gestão tributária. Por outro lado, o imposto 
predial é um imposto direto e requer mais fontes de 

uma planta genérica de valores atualizada por meio 
de uma avaliação da prefeitura da cidade, além de 
ser um imposto visado pelos contribuintes em rela-
ção ao pressionamento do poder público para mini-

-

progressividade das alíquotas também é um gran-
de empecilho na arrecadação do tributo, haja vista 
que o uso de alíquotas progressivas ainda é novo 

-
-

tando o potencial arrecadatório do IPTU.

-

(2017), realizando um exercício de estimação por 
fronteira estocástica com dados em painel das ci-

mostraram que caso a maior parte dos municípios 
-

rem aos de melhor desempenho dentro de grupos 
-

quias urbanas, haveria um ganho na arrecadação 

uma alternativa à dependência dos municípios das 
transferências governamentais em meio à crise que 
assola o país no período em questão. 

-
dação do IPTU no Brasil também podem ser cre-
ditadas à inadimplência, sendo ela uma das prin-
cipais causadoras dessas disparidades de recursos. 
Um estudo recente de Carvalho Jr. (2018) apontou 
que a inadimplência do imposto diminuiu entre os 
anos de 1998 e 2012. Em 1998, os índices médios 
apresentaram cerca de 70% de inadimplência em 

habitantes, respectivamente, 60% e 36%. Em 
2012, municípios com a população entre 70.000 e 
600.000 habitantes, obtiveram indicadores de 60% 

de 600.000 habitantes, o índice médio foi respecti-
vamente, 50% e 25%.

No artigo realizado por Mahlmeister, Komatsu 
e Menezes Filho (2018), eles aplicaram dados em 
painel para os anos 2000 e 2010, com a meta de 
observar se a diminuição na arrecadação do IPTU 
estava relacionada com o crescimento da desigual-
dade de renda em um município. Para este estudo, 
foi empregado um painel de municípios brasilei-
ros. Constatou-se correlação entre desigualdade 
em ambos os anos e a arrecadação com o IPTU. 

IPTU com o índice de GINI da renda per capita 
é negativa em ambos os anos. Isso mostra que os 
municípios detentores de maior nível de desigual-
dade são aqueles que arrecadam menos IPTU per 

capita -
ção do índice de GINI entre 2000 e 2010, tendo 
por base a renda per capita em 2000 e os níveis 

-
pios que mais promoveram a queda da sua desi-
gualdade são aqueles em que eram mais desiguais 
no ano de 2000. Embora tenha ocorrido queda da 
média da desigualdade, a maioria dos municípios 
com menor nível de desigualdade em 2000 teve 
elevação dessa desigualdade até 2010. Também foi 
constatada uma correlação negativa entre o IPTU 
e o índice de GINI. Empregando-se o método dos 

-
termédio dos resultados, é possível concluir que 
existe correlação negativa entre a arrecadação do 
IPTU e o nível de desigualdade. 

Neste estudo, mesmo fazendo o controle por 
renda e por características socioeconômicas, existe 
menor arrecadação do IPTU onde há maiores de-
sigualdades. Também foi constada uma correlação 
negativa entre a desigualdade de renda do municí-
pio e o montante per capita arrecadado de IPTU. 

valor de -0,5% no valor da elasticidade do IPTU per 

capita -
ca que há uma queda, em média, na arrecadação do 
IPTU per capita de 0,5% quando ocorre uma eleva-
ção de 1% na desigualdade mensurada pelo índice 
de GINI. Ao se agrupar os municípios por renda, 
constatou-se que a correlação entre a arrecadação 
do IPTU e a desigualdade é resultado dos municí-
pios do grupo com os menores níveis de renda mé-
dia em 2000, o que denota que somente nos muni-
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cípios mais pobres foi observada a relação negativa 
entre arrecadação do IPTU e a desigualdade.

Marenco, Strohschoen e Joner (2017) estuda-
ram a variação na arrecadação do IPTU nos muni-
cípios pertencentes ao Brasil, tendo sido escolhido 
o período de estudo os anos 2002 e 2012. Para tal, 
modelou-se uma regressão logística, sendo que o 
índice de GINI foi a variável empregada para men-
surar a desigualdade de renda em cada município. 
Foi constatado que o imposto patrimonial possui 
uma relação negativa com o índice de GINI e que 
os resultados negativos apontam que cidades com 
índices de desigualdades de renda mais baixos 
possuem uma chance de 70% de estar entre aque-
las cidades com maior nível de arrecadação.

-
-
-

meira foi usada uma amostra de 3.724 cidades e 
na segunda uma amostra de 223 cidades, com uma 

-
tados do estudo mostram que para 1% de elevação 
da renda per capita, em média, a carga de IPTU 
se eleva em 1,22% para a amostra de 3.724 mu-
nicípios no Brasil e 0,78% para cidades acima de 
100 mil habitantes, sendo que o período de estudo 
foram os anos de 2000, 2002 e 2004. 

No trabalho de Davidowicz (2016), é tratado o 
impacto recebido pela arrecadação do IPTU frente 

estudo foi realizar uma análise no que tange à na-
rent seeking 

na esfera dos municípios. Foram empregados da-
dos em painel, com a inclusão dos dados do PIB 
(Produto Interno Bruto) per capita

queda de 2,5% no IPTU per capita quando existe 
um crescimento de 1% na desigualdade. 

3 METODOLOGIA

o IPTU de diferentes maneiras e, para isso, será 
necessário utilizar técnicas de pesquisas distintas. 
Procura-se retratar a situação desse imposto no 
Brasil e comparar a aplicação dele no país com a 
de outros países por meio de uma análise de dados 
já existentes, além do emprego de recursos estatís-
ticos em alguns casos. Dentro do método estatísti-

co, serão utilizadas técnicas econométricas, mais 
precisamente modelos de regressão múltipla, para 

sobre a arrecadação do IPTU. 

serão aplicadas nos modelos de regressão. A arre-
cadação do IPTU será a variável dependente, para 
isso, será transformada em valores per capita

índice de GINI é a variável mais conhecida quando 
se fala em medir a desigualdade de um determina-
do lugar, por isso, será empregada no modelo de 
regressão como variável explicativa (independen-
te). E para controle do modelo, a renda per capita 
dos municípios será a segunda variável indepen-
dente por possuir boa correlação com a variável 

regressão com o índice de GINI, será calculado 
outro modelo de regressão usando o Índice de Vul-
nerabilidade Social (IVS). 

os modelos de regressão e, para isso, serão empre-
gadas algumas técnicas de pesquisa que ajudarão 

serão explicados os conceitos das variáveis inde-
pendentes, além dos recursos usados para estimar 
os modelos. 

3.1 Conceitos de Índice de GINI e IVS

-
tico Conrado Gini (1884-1965), sendo um instru-
mento para medir o grau de concentração de renda 

-
ças entre as rendas dos mais ricos e dos mais po-

classes sociais de certo grupo, região, país etc. É 
calculado de acordo com a proporção acumulada 
da renda em relação à proporção acumulada da po-
pulação, sendo esses preceitos da curva de Lorenz. 

mais próximo de zero, menos desigual é o grupo 
estudado, em contrapartida, quanto mais próximo 

-
FFENBÜTTEL, 2004).

escassez e as carências de alguns ativos no terri-

população e que deveriam estar a serviço do povo 
-

ce é dividido em três subíndices: a) infraestrutura 
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urbana; b) capital humano; e c) renda e trabalho, 

3.2 Regiões de Influência das Cidades IBGE: 
hierarquia dos centros urbanos

-
solver os problemas de heterogeneidades nas ob-

-
pios brasileiros e pouca qualidade de alguns dados, 
é necessário agrupar as cidades de acordo com sua 

para cada grupo, ao fazer isso, serão garantidas 

maiores atributos ao processo de estimação. 

Para isso, será utilizada a publicação do Insti-

acordo com a hierarquia dos centros urbanos, para 
uma amostra de 5.056 municípios, como é visto na 
Tabela 1. 

-
-

quia urbana para o ano de 2007

Municípios

Metrópoles 30

Grande Metrópole Nacional 1

Metrópole Nacional 1

Metrópole 28

Capital Regional 56

Capital Regional A 11

Capital Regional B 15

Capital Regional C 30

Centro Sub-regional 153

Centro Sub-regional A 85

Centro Sub-regional B 68

512

182

330

Centro Local 4305

Brasil 5056

Metrópoles equivale aos princi-
pais centros urbanos do país, que se caracterizam 
por seu grande porte econômico, de gestão e de 

subgrupos (Tabela 1), devido aos relacionamentos 

a) Grande Metrópole Nacional

maior conjunto urbano do País, com 11,2 mi-

gestão territorial; 

b) Metrópole Nacional -

no primeiro nível da gestão territorial; 

c) Metrópole -
fe, Salvador, Belo Horizonte, Curitiba, Goiânia 
e Porto Alegre, com população variando de 1,8 

2010, dentre outras 19 cidades que possuem 

o segundo nível da gestão territorial. 

Capital Regional possuem 
interação semelhante aos das metrópoles entre si, 
mas com uma capacidade de gestão bem inferior 

portanto, várias outras cidades destinam suas ativi-

a) Capital regional A -
des, com medianas de 955 mil habitantes e 487 
relacionamentos;

b) Capital regional B -
des, com medianas de 435 mil habitantes e 406 
relacionamentos;

c) Capital regional C

com medianas de 250 mil habitantes e 162 rela-
cionamentos.

As cidades dos Centros sub-regionais reali-
zam atividades de gestão menos complexas, subdi-
vididas em dois grupos, com uma área de atuação 
e relacionamentos com outros centros limitados:

a) Centro sub-regional A -
dades, com medianas de 95 mil habitantes e 112 
relacionamentos;

b) Centro sub-regional B -
dades, com medianas de 71 mil habitantes e 71 
relacionamentos.

Centro de Zona é forma-
do por municípios de menor porte e tem atuação 
restrita à sua área imediata, dividido em dois sub-
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-
senciais:

a) Centro de zona A

de 45 mil habitantes e 49 relacionamentos; 

b) Centro de zona B

de 23 mil habitantes e 16 relacionamentos.

Centros Lo-

cais, 4.305 cidades que atuam somente nos limi-
-

do assim, auxiliam somente os habitantes que as 
habitam, possuindo população inferior a 10 mil 
habitantes. 

3.3 Modelos de Regressão

A metodologia usada se apoia na aplicação de 
modelos de regressão linear múltipla, sendo as va-

riáveis dependentes o IPTU per capita dos muni-
cípios brasileiros, e o índice de GINI, o IVS e a 
renda per capita as variáveis independentes. 

Serão estimados modelos de regressão múltipla 
para cada grupo de municípios de acordo com a 

-
de dos dados, sendo a variável dependente o IPTU 
per capita

Renda per capita

Governo Federal para os municípios1-Ln (Transfe-

0 1 2
, 

0
 o termo constante do modelo, e o termo 

u
i
 o erro aleatório com distribuição normal. Assim, 

1 As transferências são compostas pelo FPM, FPE, Fundeb, Fundef, 

Royalties, IPI-EXP, LC 87/96 (Lei Kandir), FEX, ITR, CIDE-

ln (iptu_percapita) = 
0 
+ 

1 
ln (renda_percapita) + 

2
ln (gini) + 

3
ln (População) + 

4
ln (Transferências) + u

i

ln (iptu_percapita) = 
0 
+ 

1 
ln (renda_percapita) + 

2
ln (ivs) + 

3
ln (População) + 

4
ln 

(Transferências) + u
i

per capita foram 
coletados e extraídos dos relatórios municipais de 
Finanças do Brasil (Finbra), enquanto o índice de 
GINI e o IVS do site do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea), que tem seu banco de da-

de 2010. Por falta de dados recentes do índice de 
GINI e IVS, que são disponibilizados contendo to-
dos os municípios apenas no Censo, serão usados 
na regressão dados do ano de 2010 de todas as va-
riáveis. Por intermédio do software STATA serão 
realizados os procedimentos econométricos, sendo 
utilizada a ferramenta de análise de dados que o 
programa disponibiliza.

Para julgar se os modelos são adequados de-

a estatística t e o p-valor para saber se as variáveis 

de heterocedasticidade.

Esperam-se resultados semelhantes ao de Davi-
dowicz (2016), que realizou o estudo com o índice 
de GINI por meio de uma metodologia de dados em 
painéis, considerando todos os municípios do país 
em um só grupo, o que resultou na constatação de 

imposto; diferente desse trabalho, que agrupará as 
cidades de acordo com seu tipo hierárquico urbano. 
Portanto, a expectativa é de que os resultados apon-

-
dade social afeta negativamente a arrecadação do 
imposto em todos os grupos de municípios.

4 RESULTADOS

4.1 O retrato do IPTU no Brasil

um tributo de jurisdição dos municípios, que, por 
terem esse controle, são capazes de decidir suas 
alíquotas a partir de suas necessidades. Nem to-

pagamento desse imposto. A Tabela 2 contém as 
-

bém dado enfoque aos municípios que declararam 
arrecadação total de IPTU abaixo de mil reais no 
ano de 2016 com base nos relatórios municipais de 
Finanças do Brasil (Finbra). 
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de IPTU abaixo de mil reais ou que não 
cobram, número de municípios brasilei-

UF

Número de Municípios 

que não cobram IPTU 

ou com arrecadação 

abaixo de R$ 1000

Número de 

Municípios 

não cobertos 

pelo Finbra

Número de 

Municípios 

por Estado

AC - 4 22

AL 7 30 102

AM 5 14 62

AP 1 10 16

BA 14 63 417

CE 11 12 184

ES - 2 78

2 25 246

MA 22 71 217

MG 18 33 853

MS - 5 79

MT 1 14 141

PA 2 52 144

PB 30 28 223

PE 8 17 185

PI 46 47 224

PR - 4 399

RJ - 9 92

RN 20 23 167

- 2 52

RR - 9 15

RS - 5 497

SC - 3 295

SE 5 4 75

SP - 14 645

7 25 139

199 525 5.569

Fonte: FINBRA (2016) e adaptado do IPEA (2009)

199 municípios brasileiros não cobram IPTU ou 
têm arrecadação abaixo de mil reais, estando eles 
mais concentrados na região Nordeste. É importan-
te destacar que a maioria dessas cidades declarou 
uma arrecadação de menos de cinquenta reais, su-
pondo que, ou essas prefeituras começaram a inci-
dir o imposto recentemente, e estariam pecando na 

-
mo cobrado, sendo declarado um valor simbólico. 

Dos 5.569 municípios brasileiros,2 525 não 
foram cobertos pelos relatórios Finbra, sendo a 

onde se concentra a maior parte da riqueza do país, 
somente o estado de Minas Gerais possui 18 cida-
des que não cobram ou têm uma arrecadação de 
menos de mil reais de IPTU, mas isso levando em 
consideração que o estado tem o maior número de 
prefeituras do país (853).

nos últimos anos de 2015 e 2016, é a perda de im-
portância do tributo frente ao sistema tributário do 
país e aos outros impostos imobiliários brasileiros 
como é apresentado na Tabela 4.

Conforme apresentado na Tabela 3, o IPTU che-
gou a representar 0,49% do PIB em 2005, o que 

veio com uma crescente participação nos anos se-
guintes, até chegar em 0,6% em 2016. Em relação 
aos impostos sobre a propriedade, o IPTU foi per-
dendo importância entre os anos de 2005 e 2014, 
reduzindo-se de 39,52% para 35,38%, e voltando 
a ter um desempenho semelhante com o do início 

também reduziram sua participação na tributação 
total do país entre 2005 a 2008, mas nos anos sub-

participaram de 4,67% da carga tributária nacional. 

propriedade apresentarem um crescimento de sua 
participação no PIB e na carga tributária do país, 

-
butária imobiliária. De acordo com Carvalho Jr. 
(2018), o país tem uma baixa tributação imobili-

em seu aparelho administrativo fazendário, e não 
pelos sistemas de alíquotas. No caso do IPTU, há 
uma avaliação regressiva do valor venal dos imó-
veis, as prefeituras permitem uma diferença maior, 
entre o valor venal e o preço real de mercado, nas 

sobrecarregando, assim, as famílias mais pobres 

não entrou no levantamento do Finbra.
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Tributos 2005 2007 2008 2011 2013 2014 2015 2016

ITR 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02 0,02

IPVA 0,54 0,47 0,47 0,55 0,55 0,56 0,6 0,62

ITCD 0,11 0,04 0,04 0,06 0,08 0,08 0,11 0,12

IPTU 0,49 0,37 0,34 0,45 0,45 0,46 0,53 0,6

ITBI 0,09 0,10 0,11 0,17 0,18 0,18 0,17 0,15

Total 1,24 0,99 0,96 1,24 1,27 1,3 1,43 1,51

Tributos sobre a propriedade/Arrecadação total tributária 3,32 2,84 2,68 3,73 3,9 4,09 4,44 4,67

IPTU/Tributos sobre a propriedade 39,52 37,43 35,17 36,29 35,43 35,38 37,06 39,74

Fonte: Receita Federal do Brasil (2017) e adaptado de IPEA (2009).

na arrecadação do IPTU poderiam ser as circuns-
tâncias econômicas em que o país se viu com a 
recessão desde 2014, pois os governos municipais 
sofreram com a diminuição das transferências fe-
derais e se voltaram à arrecadação municipal por 
meio da atualização das plantas genéricas de valo-

4.2 IPTU e a desigualdade social no Brasil: 
análises comparativas

Há nas Tabelas 4 e 5 algumas medidas descriti-
vas relacionadas às variáveis do modelo para o ano 
de 2010. É possível observar que embora a média 
do índice de GINI seja menor na Capital Regional 
se comparada com as Metrópoles, a média de arre-
cadação do IPTU per capita é maior nas Metrópoles 
do que na Capital Regional. Isso pode ser explica-
do pelo fato de os municípios das metrópoles terem 
uma média da renda per capita e média da popula-
ção maior, sendo que é possível observar, por inter-

-
cípios do Centro Local possuem a menor média do 
índice de GINI, embora sejam detentores da menor 
média de arrecadação do IPTU per capita e também 
da média mais baixa para o tamanho da população. 

que constam nas Tabelas 4 e 5, é possível concluir 
que dentre as cinco hierarquias urbanas, os muni-
cípios das Metrópoles possuem o segundo maior 
valor, embora sejam os que arrecadam o maior ní-
vel do IPTU per capita. Esta constatação permi-
te concluir que a arrecadação do IPTU per capita 
seja positivamente relacionada com o tamanho 
médio da população. 

-
veis Renda per capita, Índice de GINI, 
Tamanho da população e Transferên-
cias para as hierarquias urbanas Capital 

Capital Regional Metrópoles

Média
Desvio 

padrão
Média

Desvio 

padrão

Renda per 

capita
928.6182 320.4931 1254.7 344.591

Índice de 
GINI

0.5436842 0.0413712 0.61 0.0319374

IVS 0.2518421 0.0654936 0.3048182 0.0412452

População 388627.6 234550.3 3305515 3212109

Transferências 9950203 19700000 49200000 150000000

IPTU per 

capita
158.1945 145.0794 264.279 161.2864

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

nota-se que não há uma correlação positiva en-
tre a média das transferências do governo federal 
para os municípios e a média da arrecadação do 
IPTU per capita, haja vista que a média arreca-
dação do IPTU per capita é maior nos municí-
pios do Centro Sub-regional se comparado com 

das transferências para o Centro Sub-regional é 
-

rem comparadas as cinco hierarquias urbanas, de 
-

serva-se que quanto maior a média da renda per 

capita da hierarquia, mais elevada a arrecadação 
do IPTU per capita. 
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per capita, Índice de GINI, Tamanho da popu-
-

Centro Local Centro de Zona Centro Sub-regional

Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão

Renda per capita 483.543 224.8968 603.9924 236.2717 708.3501 256.7272

Índice de GINI 0.4864498 0.0665465 0.5095508 0.0541253 0.5217647 0.0416773

IVS 0.3484689 0.1251277 0.3047676 0.1151266 0.2713856 0.1001419

População 20627.12 53559.24 39137.86 30262.58 112286.8 81902.5

Transferencias 5919987 13700000 7285171 24900000 6993565 9594773

IPTU per capita 38.41983 91.88145 65.44067 108.6648 98.7195 104.7092

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.

-
métrico proposto estão apresentados na Tabela 6 
e na Tabela 7. Foram usados dados de 5.056 mu-

de acordo com as tipologias hierárquicas urbanas 

Centro Local Centro de Zona Centro Sub-regional Capital Regional Metrópoles

(Intercepto)
-22.87605* -22.63194* -19.6527* -14.93427* -12.75238*

(0.441318) (1.172364) (1.305334) (1.65654) (2.86857)

Ln (Renda per capita)
3.450804* 3.329532* 3.070964* 2.229251* 1.728806*

(0.0460663) (0.1219261) (0.1657809) (0.1745798) (0.4412967)

Ln (GINI)
-1.662951* -2.359925* -2.845038* -2.067825* 0.6743252

(0.1655266) (0.503567) (0.7797522) (0.7935905) (1.425675)

Ln (População)
0.2831782* 0.3637176* 0.2387734* 0.2093214** 0.4021805*

(0.0204416) (0.0747385) (0.0929703) (0.1111134) (0.1218417)

Ln (Transferências)
0.0132561 -0.0443103 -0.0690003 0.037351 0.0180384

(0.0215382) (0.0520738) (0.0532296) (0.0435451) (0.0532134)

Observações 4287 507 152 76 11

R2 0.6448 0.6964 0.8338 0.7862 0.8798

R2 ajustado 0.6445 0.6940

Breusch-Pagan 703.62* 172.09* 26,99 4.86 1.31

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.
Erro Padrão entre parênteses.

resultados dentro de suas expectativas, haja vis-
ta que para a hierarquia Metrópoles, a variável 

modelos com o índice de GINI mostraram-se ade-

os valores da estatística t e do p-valor, conforme 
-

a presença de heterocedasticidade e os resultados 
mostram que para a estimação econométrica das 
hierarquias Centro Sub-regional, Capital Regional 
e Metrópoles, houve a presença de heterocedas-
ticidade, que foi corrigida por meio da regressão 
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comprovam a hipótese de um efeito contrário entre 
a arrecadação do IPTU per capita e a desigualdade 
social, ou seja, quanto mais desigual é um muni-
cípio medido pelo índice, menor será a arrecada-
ção do imposto por pessoa. A variável renda per 

capita que serviu de controle, também comprovou 
que quanto maior a renda do município por pessoa, 
maior a arrecadação do tributo. 

Ademais, pode-se ter que a elasticidade do IPTU 
per capita no que se refere ao índice de GINI va-
ria de -0,67 a -2,84 em percentuais dentre as cinco 

1% de acréscimo de desigualdade medido pelo ín-
dice, há em média, uma diminuição na arrecadação 
do IPTU per capita de 1,66% nos municípios dos 
Centros Locais, de 2,06% nos de Capitais Regio-

nos Centros Sub-regionais e de 0,67% nas cidades 
do grupo de Metrópoles. Assim, os municípios dos 
Centros Sub-regionais são aqueles que possuem a 
maior queda da arrecadação do IPTU per capita 
frente à elevação do índice de GINI e os municípios 
do Centro Local o que apresentam a menor queda. 

se mostraram robustos, uma vez que a elastici-
dade do IPTU per capita em relação ao índice 
de GINI foi maior que 1 em todos os grupos de 

municípios. Portanto, os resultados obtidos são 

que a desigualdade realmente afeta a arrecadação 
desse imposto. 

Destaca-se que a variável tamanho da população 

hierarquias apresentadas na Tabela 6, sendo possí-
vel notar que a cada 1% de aumento no tamanho da 
população, a arrecadação do IPTU per capita se ele-
va em 0,28% no Centro Local, em 0,36% no Centro 

0,20% na Capital Regional e 0,40% nas metrópoles. 
A variável Ln (Transferências) é estatisticamente 

Comparando-se as cinco hierarquias de municí-
pios, nota-se que quanto maior o número de mu-
nicípios, maior a arrecadação do IPTU per capita 
quando ocorre aumento de 1% na renda per capi-

ta, o que confere ao Centro Local o maior nível de 
arrecadação do IPTU per capita e às Metrópoles a 
menor elevação da arrecadação do IPTU per capita. 

Davidowicz (2016) realizou o estudo conside-
rando todos os municípios em um só grupo com 

a elasticidade do IPTU per capita em relação ao 
índice de GINI é de -2,5, um resultado próximo ao 
obtido nesse trabalho. 

Centro Local Centro de Zona Centro Sub-regional Capital Regional Metrópoles

(Intercepto)
-20.23684* -20.64122* -17.33376* -13.16244* -15.12291*

(0.5107572) (1.572647) (1.889216) (1.536492) (3.483222)

Ln (Renda per capita)
3.046129* 3.196068* 2.729379* 1.941313* 2.421424*

(0.0851991) (0.2584189) (0.3912381) (0.2747462) (0.8607957)

Ln (IVS)
-0.8907576* -0.4897894** -0.7738954** -0.7417475** 1.720295

(0.1104245) (0.3018623) (0.4180812) (0.3588668) (1.823046)

Ln (População)
0.2868678* 0.3246831* 0.268025* 0.2555648** 0.3375214*

(0.0210102) (0.0756295) (0.1048136) (0.1332206) (0.1599873)

Ln (Transferências)
0.0131542 -0.0280965 -17.33376 0.0248945 0.0265692

(0.0216272) (0.0529687) (1.889216) (0.0452118) (0.0567875)

Observações 4287 507 152 76 11

R2 0.6419 0.6848 0.8229 0.7791 0.8935

R2 ajustado 0.6416 0.6823

Breusch-Pagan 608.63* 161.42* 34.52 5.20 2.94

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa.
Erro Padrão entre parênteses.
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-
tam-se similares aos do presente texto se for con-
siderada a relação contrária entre as variáveis. A 
diferença é que no presente estudo as cidades fo-

municípios semelhantes em hierarquia urbana, e 
assim, obter resultados mais homogêneos. 

-
dice de GINI, foram feitos os cálculos para outro 
índice que mede a desigualdade social, o IVS. Ten-
do por base os resultados do teste Breusch-Pagan, 
constatou-se a presença de heterocedasticidade nas 
estimativas para o Centro Sub-Regional, Capital 
Regional e Metrópoles. Procedeu-se com a estima-
ção robust para essas três hierarquias, de tal forma 
a corrigir esse problema da heterocedasticidade, 

-
de-se fundamentar os resultados da regressão do ín-
dice de GINI, mesmo que o efeito apresentado seja 
em menor grau, o sinal negativo da regressão mos-

quanto maior a desigualdade social medida pelo 
IVS menor é a arrecadação do IPTU por pessoa. A 
variável Ln (Transferências) é estatisticamente não 

Além disso, usando a mesma lógica do índice 
anterior, a elasticidade do IPTU per capita em re-
lação ao IVS varia de -0,48 a -0,89 em percentuais 

de acréscimo de desigualdade medido pelo IVS, em 
média, há uma redução na arrecadação do IPTU per 

capita de 0,89% nas cidades dos Centros Locais, 

Centro Sub-Regionais, de 0,74% nos municípios 
das Capitais Regionais, sendo que para as Metrópo-

-
te. A hierarquia do Centro Local são aqueles muni-
cípios que possuem a maior queda da arrecadação 
do IPTU per capita quando o IVS se eleva 1% ao 

dentro do esperado, a arrecadação do tributo na 
grande maioria dos municípios mostrou-se in-

-
suem, visto que foram feitos cálculos para dois ín-
dices que medem a desigualdade e vulnerabilidade 
social. A arrecadação e a aplicação dos recursos do 
imposto de forma justa, portanto, seria uma forma 

de, cada vez mais, ir minando essa desigualdade 
que afeta as cidades brasileiras. 

-
teresses do mercado imobiliário em uma grande 
parte de municípios que possuem grande concen-
tração de renda. Essas cidades arrecadam menos 

que encadeia a atualização dos cadastros imobiliá-
rios e planta genérica de valores. A cobrança justa 

pois as propriedades encareceriam e não teriam 
expectativas de valorização. Desse modo, haveria 
mais verba para se investir em políticas urbanas 
e de moradia, o que melhoraria o meio urbano do 
país e a desordem diminuiria. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo avaliou se a desigualdade e a vul-
nerabilidade social dos municípios brasileiros in-

-
-

a vulnerabilidade social, medida pelo índice GINI 
e IVS, respectivamente, implica de forma negati-
va na arrecadação do IPTU per capita. 

quanto maior for a desigualdade de um município, 
menor será a sua arrecadação do imposto. 

Dentre os cincos grupos formados de acordo 

quatro deles apresentaram os resultados esperados. 
A elasticidade do IPTU per capita referente ao ín-
dice de GINI foi de -1,12 nos municípios dos Cen-
tros Locais, de -1,39 nos de Capitais Regionais, de 

dos Centros Sub-Regionais e de -1,17 nas cidades 
do grupo Metrópoles. Em relação ao IVS, de -0,39 
nas cidades dos Centros Locais, de -0,41 nas de 

-
gionais, de -0,31 nos municípios das Capitais Re-
gionais e de -0,59 nas Metrópoles.
obtidos são robustos, uma vez que a elasticidade 
do IPTU per capita em relação ao índice de GINI 
foi maior que 1 em todos os grupos de municípios. 

-
ce de GINI corroboram a existência de um efeito 
oposto entre a desigualdade social e a arrecadação 
do IPTU per capita, ou seja, quanto mais desigual 
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é um município medido pelo índice menor será a 
arrecadação do imposto por pessoa. 

A variável renda per capita que foi usada como 
controle também apontou que quanto mais elevada 
a renda do município por pessoa, a arrecadação do 

ou seja, em média para 
cada 1% de elevação de desigualdade mensurada 
pelo IVS, ocorrerá uma queda na arrecadação do 
IPTU per capita

acordo com o previsto, haja vista que em grande 
parte dos municípios a arrecadação do tributo re-
cebeu impacto da desigualdade que eles detêm, 

dois índices que medem vulnerabilidade social e 
a desigualdade. A aplicação e a arrecadação dos 
recursos do imposto de forma justa, portanto, seria 
uma maneira de cada vez mais a desigualdade, que 
impacta as cidades brasileiras, sofrer queda. 

-
siguais do mundo acarreta que a grande maioria 

é comum, já que os orçamentos das cidades são li-
mitados, isso não contando os aspectos relaciona-
dos à corrupção que se tem percebido nos últimos 

explorada para que as prefeituras tenham verba, ao 
invés de depender de transferências federais, além 
de que é um tributo progressivo. Porém, no país é 
taxado como regressivo, justamente por não haver 

da renda dos mais pobres do que as dos mais ricos, 
levando em consideração que a regressividade en-
contrasse no valor venal do imóvel.

Em suma, o IPTU brasileiro ainda está longe 
de ser um tributo bem explorado, sua função extra-

-

desordem urbana que assola o país. A distribuição 
dos recursos do imposto se mostra desigual, mas 
seu desempenho em arrecadação melhorou nos 
últimos anos em relação aos outros impostos imo-
biliários e municipais. A desigualdade e a vulnera-

arrecadação do tributo na maior parte das cidades, 
-

posto cobrado de forma justa, portanto, seria uma 
forma de arrecadar verba para se investir no pró-

-
do a própria desigualdade que os assola. Contudo, 
uma reformulação de como se aproveita o tributo 
no país se mostra distante.
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ANEXO 1 – COEFICIENTES DA REGRESSÃO MÚLTIPLA COM O ÍNDICE DE GINI E IVS 
PARA A HIERARQUIA MUNICIPAL METRÓPOLES

. 

                                                                                 

          _cons    -15.12291    4.95086    -3.05   0.022    -27.23723   -3.008591

Transferencias1     .0265692   .0375561     0.71   0.506    -.0653272    .1184655

       populao1     .3375214   .1460513     2.31   0.060    -.0198533    .6948961

           ivs1     1.720295   2.251461     0.76   0.474    -3.788833    7.229423

 rendapercapita     2.421424   1.241142     1.95   0.099    -.6155397    5.458388

                                                                                 

 iptupercapita1        Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval]

                                Robust

                                                                                 

                                                       Root MSE      =  .28325

                                                       R-squared     =  0.8935

                                                       Prob > F      =  0.0032

                                                       F(  4,     6) =   14.23

Linear regression                                      Number of obs =      11

. reg iptupercapita1 rendapercapita ivs1 populao1 Transferencias1,robust

. 

. 

. 

. 

. 

                                                                                 

          _cons    -12.75238    2.86857    -4.45   0.004    -19.77152    -5.73324

Transferencias1     .0180384   .0532134     0.34   0.746      -.11217    .1482469

       populao1     .4021805   .1218417     3.30   0.016     .1040446    .7003164

          gini1     .6743252   1.425675     0.47   0.653    -2.814177    4.162827

 rendapercapita     1.728806   .4412967     3.92   0.008      .648992     2.80862

                                                                                 

 iptupercapita1        Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval]

                                Robust

                                                                                 

                                                       Root MSE      =  .30092

                                                       R-squared     =  0.8798

                                                       Prob > F      =  0.0066

                                                       F(  4,     6) =   10.80

Linear regression                                      Number of obs =      11

. reg iptupercapita1 rendapercapita gini1 populao1 Transferencias1,robust
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ANEXO 2 – COEFICIENTES DA REGRESSÃO MÚLTIPLA COM O ÍNDICE DE GINI E IVS 
PARA A HIERARQUIA CAPITAL REGIONAL

. 

                                                                                 

          _cons    -13.16244   1.509835    -8.72   0.000    -16.17296   -10.15191

Transferencias1     .0248945   .0359842     0.69   0.491     -.046856    .0966449

       populao1     .2555648   .1242982     2.06   0.043     .0077212    .5034083

           ivs1    -.7417475   .3808143    -1.95   0.055     -1.50107    .0175746

 rendapercapita     1.941313   .2725119     7.12   0.000     1.397939    2.484686

                                                                                 

 iptupercapita1        Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval]

                                Robust

                                                                                 

                                                       Root MSE      =  .46038

                                                       R-squared     =  0.7791

                                                       Prob > F      =  0.0000

                                                       F(  4,    71) =   57.12

Linear regression                                      Number of obs =      76

. reg iptupercapita1 rendapercapita ivs1 populao1 Transferencias1,robust

. 

. 

. 

. 

. 

                                                                                 

          _cons    -14.93427   1.560002    -9.57   0.000    -18.04483   -11.82372

Transferencias1      .037351   .0371815     1.00   0.319    -.0367868    .1114889

       populao1     .2093214   .1054735     1.98   0.051    -.0009868    .4196295

          gini1    -2.067825   .8166941    -2.53   0.014    -3.696266   -.4393829

 rendapercapita     2.229251   .1791333    12.44   0.000     1.872069    2.586432

                                                                                 

 iptupercapita1        Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval]

                                Robust

                                                                                 

                                                       Root MSE      =  .45287

                                                       R-squared     =  0.7862

                                                       Prob > F      =  0.0000

                                                       F(  4,    71) =   69.80

Linear regression                                      Number of obs =      76

. reg iptupercapita1 rendapercapita gini1 populao1 Transferencias1,robust
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ANEXO 3 – COEFICIENTES DA REGRESSÃO MÚLTIPLA COM O ÍNDICE DE GINI E IVS 
PARA A HIERARQUIA MUNICIPAL METRÓPOLES PARA A HIERARQUIA 
CENTRO SUB-REGIONAL

. 

                                                                                 

          _cons    -17.33376   1.649674   -10.51   0.000     -20.5939   -14.07362

Transferencias1     -.045174   .0500149    -0.90   0.368    -.1440151    .0536671

       populao1      .268025   .1059052     2.53   0.012     .0587317    .4773184

           ivs1    -.7738954   .4520305    -1.71   0.089    -1.667213    .1194224

 rendapercapita     2.729379   .3850281     7.09   0.000     1.968474    3.490285

                                                                                 

 iptupercapita1        Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval]

                                Robust

                                                                                 

                                                       Root MSE      =  .65944

                                                       R-squared     =  0.8229

                                                       Prob > F      =  0.0000

                                                       F(  4,   147) =  127.51

Linear regression                                      Number of obs =     152

. reg iptupercapita1 rendapercapita ivs1 populao1 Transferencias1,robust

. 

. 

. 

. 

. 

                                                                                 

          _cons     -19.6527   1.384179   -14.20   0.000    -22.38816   -16.91724

Transferencias1    -.0690003   .0499342    -1.38   0.169     -.167682    .0296814

       populao1     .2387734   .0822239     2.90   0.004     .0762798     .401267

          gini1    -2.845038   .8671937    -3.28   0.001    -4.558815   -1.131261

 rendapercapita     3.070964   .1673609    18.35   0.000      2.74022    3.401708

                                                                                 

 iptupercapita1        Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval]

                                Robust

                                                                                 

                                                       Root MSE      =  .63879

                                                       R-squared     =  0.8338

                                                       Prob > F      =  0.0000

                                                       F(  4,   147) =  125.85

Linear regression                                      Number of obs =     152

. reg iptupercapita1 rendapercapita gini1 populao1 Transferencias1,robust
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ANEXO 4 – COEFICIENTES DA REGRESSÃO MÚLTIPLA COM O ÍNDICE DE GINI E IVS 
PARA A HIERARQUIA MUNICIPAL METRÓPOLES PARA A HIERARQUIA 
CENTRO DE ZONA

                                                                                 

          _cons    -20.64122   1.572647   -13.13   0.000      -23.731   -17.55144

Transferencias1    -.0280965   .0529687    -0.53   0.596    -.1321643    .0759712

       populao1     .3246831   .0756295     4.29   0.000     .1760937    .4732725

           ivs1    -.4897894   .3018623    -1.62   0.105    -1.082859    .1032798

 rendapercapita     3.196068   .2584189    12.37   0.000     2.688353    3.703784

                                                                                 

 iptupercapita1        Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval]

                                                                                 

       Total    1956.56143   506  3.86672219           Root MSE      =  1.1084

                                                       Adj R-squared =  0.6823

    Residual    616.759269   502  1.22860412           R-squared     =  0.6848

       Model    1339.80216     4  334.950539           Prob > F      =  0.0000

                                                       F(  4,   502) =  272.63

      Source         SS       df       MS              Number of obs =     507

. reg iptupercapita1 rendapercapita ivs1 populao1 Transferencias1

. 

. 

. 

. 

. 

                                                                                 

          _cons    -22.63194   1.172364   -19.30   0.000    -24.93529    -20.3286

Transferencias1    -.0443103   .0520738    -0.85   0.395    -.1466196    .0579991

       populao1     .3637176   .0747385     4.87   0.000     .2168789    .5105564

          gini1    -2.359925    .503567    -4.69   0.000    -3.349283   -1.370566

 rendapercapita     3.329532   .1219261    27.31   0.000     3.089984     3.56908

                                                                                 

 iptupercapita1        Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval]

                                                                                 

       Total    1956.56143   506  3.86672219           Root MSE      =  1.0878

                                                       Adj R-squared =  0.6940

    Residual     594.00605   502  1.18327898           R-squared     =  0.6964

       Model    1362.55538     4  340.638844           Prob > F      =  0.0000

                                                       F(  4,   502) =  287.88

      Source         SS       df       MS              Number of obs =     507

. reg iptupercapita1 rendapercapita gini1 populao1 Transferencias1
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ANEXO 5 – COEFICIENTES DA REGRESSÃO MÚLTIPLA COM O ÍNDICE DE  GINI E IVS 
PARA A HIERARQUIA MUNICIPAL METRÓPOLES PARA A HIERARQUIA 
CENTRO LOCAL

                                                                                 

          _cons    -20.23684   .5107572   -39.62   0.000    -21.23818   -19.23549

Transferencias1     .0131542   .0216272     0.61   0.543    -.0292464    .0555547

       populao1     .2868678   .0210102    13.65   0.000     .2456768    .3280588

           ivs1    -.8907576   .1104245    -8.07   0.000    -1.107247   -.6742683

 rendapercapita     3.046129   .0851991    35.75   0.000     2.879095    3.213164

                                                                                 

 iptupercapita1        Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval]

                                                                                 

       Total    20635.9407  4286  4.81473184           Root MSE      =  1.3137

                                                       Adj R-squared =  0.6416

    Residual     7389.5675  4282  1.72572805           R-squared     =  0.6419

       Model    13246.3732     4  3311.59329           Prob > F      =  0.0000

                                                       F(  4,  4282) = 1918.95

      Source         SS       df       MS              Number of obs =    4287

. reg iptupercapita1 rendapercapita ivs1 populao1 Transferencias1

. 

. 

. 

. 

. 

                                                                                 

          _cons    -22.87605    .441318   -51.84   0.000    -23.74126   -22.01084

Transferencias1     .0132561   .0215382     0.62   0.538      -.02897    .0554821

       populao1     .2831782   .0204416    13.85   0.000      .243102    .3232543

          gini1    -1.662951   .1655266   -10.05   0.000    -1.987469   -1.338433

 rendapercapita     3.450804   .0460663    74.91   0.000      3.36049    3.541118

                                                                                 

 iptupercapita1        Coef.   Std. Err.      t    P>|t|     [95% Conf. Interval]

                                                                                 

       Total    20635.9407  4286  4.81473184           Root MSE      =  1.3083

                                                       Adj R-squared =  0.6445

    Residual    7329.10875  4282  1.71160877           R-squared     =  0.6448

       Model    13306.8319     4  3326.70798           Prob > F      =  0.0000

                                                       F(  4,  4282) = 1943.61

      Source         SS       df       MS              Number of obs =    4287

. reg iptupercapita1 rendapercapita gini1 populao1 Transferencias1


